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RESUMO

Atualmente a sociedade exige cidadãos conscientes participativos e responsáveis na sua maneira de viver, uma vez que o seu modo de vida irresponsável e o consumo irregular e desenfreado têm provocado insustentabilidade da vida na Terra. Para isso, a educação é colocada como instrumento de formação deste cidadão. Objetivou-se por meio deste estudo através da revisão bibliográfica, abordar a educação ambiental nas escolas, e as metodologias para incentivar os alunos quanto a importância da preservação dos recursos hídricos para a manutenção da vida futura. O levantamento bibliográfico foi feito em livros, sites e revistas eletrônica, sobre o tema educação ambiental e conscientização sobre a preservação dos recursos hídricos. Pode-se ressaltar que a consciência ecológica esta relacionada a conservação do ambiente. Apesar de a água ser abundante no nosso planeta, apenas uma pequena parcela é disponível e própria para o consumo humano. Esse recurso tão precioso encontra-se em escassez. Para contribuir com a conservação da água devem ser adotadas medidas de intervenção na economia de água, partindo de ações educativas, em meio escolar, e também em toda sociedade. É necessário conscientizar a todos, que a água é um recurso limitado e que todos dependem deste bem precioso para manutenção e qualidade de vida.
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ABSTRACT

Nowadays, the society demands responsible, participant and conscious citizens on their lifestyle, because their irresponsible behavior and their non-stop and irregular consumption have caused unsusteinability  life on Earth. For this reason, the education is sawn as an instrument of instruction to these citizens. This research had as aim, through a bibliographic review, approaching the environment education in schools, and the methodologies aiming motivate students about the importance on hidric resources preservation to the perpetuation of the future life. The bibliographic research took place in books, websites and electronic magazines, about the environment education theme and awarening about hidric resources preservation. It can be told that the ecological conscience is linked to the environment preservation. Although water be in abundance in our planet, only a tiny part is available and useful to human consumption. This hard precious resource is now in shortage. Aiming contribute to water conservation, intervention measures must be taken in water economy, starting from educative actions, in school places, as well in all the society. It’s necessary aware all the people that water is a limited natural resource and that all we depend on this precious thing to the maintenance and life’s quality. 
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 1 INTRODUÇÃO

A água é um elemento e fonte essencial à vida e ao desenvolvimento da humanidade. Considerando-se não apenas o fato de que é fundamental à sobrevivência da espécie humana, no atendimento às necessidades de água potável de uma demanda populacional, a água é também primordial para o progresso da civilização, uma vez que é utilizada em diversas atividades para seu desenvolvimento. A água faz parte do patrimônio do  planeta. Cada continente cada povo, cada região, cada cidade é plenamente responsável pelo bom uso e preservação dela aos olhos de todos. Ela é a condição essencial de vida de todo ser vegetal, animal ou humano e sem ela não poderia conceber a atmosfera, o clima, a vegetação, a cultura ou a agricultura como são (OLIVEIRA, 2008).

Graça (1985) relata que devido sua forma de utilização, a água, tornou-se um dos principais fatores que mais influenciaram a qualidade de vida do homem. Por ser um dos elementos fundamentais para o desenvolvimento da vida, a água, desde os tempos mais primórdios, tem sido objeto de preocupação. Como exemplo, os primeiros grupos humanos eram geralmente localizados nas proximidades de fontes e rios, e uma das prioridades, era a de estabelecer uma rede para a circulação de água, para atender todas as povoações. É notável na história das civilizações o progresso tecnológico na utilização da água para as mais diversas finalidades.

 A educação é condição básica para o desenvolvimento de toda e qualquer nação. Não basta crescimento, tem que haver desenvolvimento. Mas para isso deve-se investir na educação. A educação ambiental esta intimamente ligada aos conceitos de sustentabilidade e desenvolvimento. Ela constitui o caminho fundamental responsável pela tomada de consciência com propósito da efetiva participação contribuindo no sentido de usar, ou explorar racionalmente a propriedade (KLOSSOWSKI, 2013).

Atualmente os recursos hídricos vem sofrendo um grande impacto devido ao desperdício e uso indiscriminado da água sendo assim um estudo detalhado sobre  o uso racional da água dentro do contexto escolar é de suma importância  para formar cidadãos mais conscientes futuramente.

 Foi através de uma revisão literária buscar indícios de como está a educação ambiental nas escolas e abordar este tema no meio escolar para que as pessoas do meio espalhem a conscientização sobre o uso racional e a preservação deste recurso tão precioso e fundamental à vida. O estudo visou responder à questões e como a educação ambiental pode tornar um aluno consciente, capaz de usar racionalmente a água e contribuir para a preservação dos recursos hídricos e do ambiente.

O trabalho foi dividido em três partes, sendo que, a primeira abordou a água em um contexto geral, qualidade e uso, a segunda parte falou sobre a educação ambiental e a terceira parte abrange o universo escolar, como meio de conscientização para preservação e uso racional dos recursos hídricos.

Este é um estudo de levantamento bibliográfico, o qual foi desenvolvido através da revisão da literatura uma seção sobre a água, em um conceito global, abordando a qualidade desta e o seu uso indiscriminado. Foram abordados também temas como a educação ambiental, e a abordagem da educação ambiental nas escolas, para despertar o interesse de conservação e uso racional da água no seu dia a dia. Utilizou-se literatura com base em artigos científicos, buscados em bancos de dados da Scielo, Bireme e periódicos científicos disponíveis em sites eletrônicos, durante o período de março de 2013 a outubro do mesmo ano.

2 A ÁGUA : origem e distribuição
A água exerceu, ao longo dos tempos, grande atração sobre o homem. Está presente em todas as partes de planeta e das mais diferentes formas. É fundamental para a vida. No início a água foi considerada um dos quatro elementos formadores da natureza. Sua associação com os outros elementos primordiais (terra, fogo e ar) gerava características bem definidas para as substâncias que formava (frio, úmido, etc) (AYOADE, 2004).

Com a evolução do processo do conhecimento científico, a água passou a ser entendida como uma substância cujas características se originavam a partir da associação de dois elementos: oxigênio e hidrogênio. As explicações sobre a natureza desta associação acompanharam a evolução do conhecimento científico. Hoje, ainda, muitos aspectos do comportamento da água continuam sendo estudados, refletindo o papel fundamental que continua desempenhando na história do Homem sobre a Terra (KRÜGER, NETO, LOPES, s/d).

Embora a água esteja com a presença identificada em todo o vasto universo, somente no Planeta Terra, foi comprovada sua existência em estado líquido. A origem da água na Terra apresenta duas vertentes excludentes, a primeira versa que suas moléculas teriam sido sintetizadas dentro do próprio sistema solar, durante o período de formação dos protoplanetas. Já a segunda, apregoa a introdução da água por via extraterrestre, onde o ‘bombardeio de corpos celestes’ teriam trazido, em seu interior, suas porções iniciais (BRANCO, 2003).

Esse recurso disputado sob a égide geopolítica estratégica da própria vida na atualidade produz um mosaico cauteloso entre as várias escalas geográficas e temporais, onde assume uma distribuição desigual sobre a superfície da Terra. A Terra é um planeta constituído, em grande parte, por água, 70% de sua superfície é coberta por esse líquido essencial à vida, o que a torna um dos recursos mais abundantes do planeta. No entanto, é preciso que se faça uma ressalva, de toda água existente apenas uma pequena parcela, refere-se a água doce e pode ser usada para o consumo humano, após adequação de suas características, físicas, químicas e biológicas, tornando-a potável. Logo, embora pareça ilimitada, na realidade apresenta um obstáculo, pois à medida que há crescimento econômico e populacional, menos se respeita o ciclo natural da água e, em consequência, essa vai se degradando e se tornando imprópria para consumo. Isso mostra que o crescimento populacional e a dinâmica da produção e da distribuição aceleram a degradação ambiental (BARROS; AMIN, 2008). 
De acordo com Branco (2003), água é um recurso natural fundamental para a existência da vida sobre a Terra. O organismo humano é composto por cerca de 70% de sua massa corporal é de água. Dentre outras funções, age como meio para a troca de substâncias e para a manutenção da temperatura. Além disso, é considerada solvente universal e é uma das poucas substâncias que encontramos nos três estados físicos: gasoso, líquido e sólido. É impossível imaginar algum tipo de vida em sociedade que seja dispensado o uso da água: Água para beber e cozinhar, para higiene pessoal e do lar, para uso industrial. Ela é essencial em todas as atividades humanas.

Conforme Gomes e Pereira (2009)citam a ameaça da falta de água no futuro a ponto de poder até mesmo inviabilizar a nossa existência não é exagero. 

Dados do Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef) e da Organização Mundial da Saúde - OMS (PNUD 2009) revelam que quase metade da população mundial (2,6 bilhões de pessoas) não conta com serviço de saneamento básico e que uma em cada seis pessoas (cerca de1,1 bilhão de pessoas) ainda não possui sistema de abastecimento de água adequado. As projeções da Organização das Nações Unidas indicam que, se a tendência continuar, em 2050 mais de 45% da população mundial estará vivendo em países que não poderão garantir a cota diária mínima de 50 litros de água por pessoa. Com base nestes dados, em 2000, os 189 países membros da ONU assumiram como uma das metas de desenvolvimento do milênio reduzir à metade a quantidade de pessoas que não têm acesso à água potável e saneamento básico até 2015 (GOMES; PEREIRA, 2009).

O Brasil, tem uma das maiores reserva de água doce do mundo, distribui de forma desigual seus recursos hídricos. Mesmo em regiões com fontes de água, o abastecimento está ameaçado devido ao desperdício, à poluição e à ocupação irregular do solo, entre outros fatores. Falta de saneamento, poluição industrial, ocupação desordenada do solo, desmatamento, uso excessivo de agrotóxicos e desperdício são os maiores inimigos das reservas hídricas do país. A ausência de leis mais rígidas e a falta de fiscalização são apontadas por ecologistas como as responsáveis pelo grande número de crimes ambientais (BRASIL, 2003).
Segundo Mendonça e Santos (2006), nos sistemas ambientais o elemento água constitui-se como input de energia e matéria e será distribuída para outros subsistemas, sendo que todos os fatos ambientais que ocorrerem na área total de uma bacia hidrográfica irão impactar direta ou indiretamente os cursos d’água da mesma. As modificações no uso da terra e as variações climáticas de curto e médio prazo também promovem efeitos significativos sobre uma bacia hidrográfica, daí a necessidade de identificar as formas de uso e ocupação da terra e mudanças em seus padrões.

Essas formas de uso e ocupação da terra podem tanto impactar os recursos hídricos como sofrerem as consequências dos impactos produzidos sobre os recursos hídricos dos quais fazem uso, o que reforça as diretrizes gerais de ação da Política Nacional dos Recursos Hídricos que prevê a necessidade da articulação da gestão de recursos hídricos com a do uso da terra, de forma que se possa proporcionar o uso múltiplo das águas, ou seja, o direito plural do acesso a ela (STEINKE; SAITO, 2009).

2.1 ÁGUA: qualidade e uso indiscriminado
A qualidade da água é elemento central de todos os papéis que este recurso desempenha em nossas vidas. Da beleza de um curso de água natural repleto de vida animal e vegetal, as atividades econômicas vitais que a água limpa dos rios e dos córregos proporcionam até o papel fundamental para a saúde que a água potável segura desempenha  a água de boa qualidade e de importância fundamental para toda a cadeia vital e para a subsistência humana (ANA, 2011). 

A qualidade da água é tão importante quanto a quantidade, quando se trata de atender as necessidades básicas dos seres humanos e do meio ambiente; entretanto, apesar de as duas questões estarem intimamente interligadas, nas décadas recentes este aspecto recebeu bem menos investimento, apoio cientifico e atenção do público que a quantidade volumétrica (DREHER, 2008).

Os processos naturais e as atividades humanas podem alterar as características físicas, químicas e biológicas da água, com consequências especificas para à saúde humana e do ecossistema. A qualidade da água é afetada por mudanças em teores de nutrientes, sedimentos, temperatura, pH, metais pesados, toxinas não metálicas, componentes orgânicos persistentes e agrotóxicos, fatores biológicos, entre muitos outros (SANTOS JUNIOR et al., 2012).

Os ecossistemas de água doce estão entre os mais degradados do planeta, em termos da perda de qualidade e da diminuição de quantidades de água (UN WWAP, 2003). Devido a fatores que, provavelmente, serão agravados nos próximos anos, esses ecossistemas sofreram perdas de espécies e de habitat proporcionalmente maiores que outros ecossistemas terrestres ou marinhos (REVENGA et al., 2000). 

Apesar de a humanidade ser altamente dependente de fluxos de água, as próprias atividades humanas vêm degradando rios e córregos em todo o mundo, provocando danos quantitativos e qualitativos, levando espécies a extinção e diminuindo a valiosa capacidade da água de desempenhar funções ecossistêmicas, além da diminuição da qualidade da água e do volume disponível para consumo (GORRON, 2008). 

As descontinuidades nesses fluxos reduzem drasticamente o transporte de sedimentos e nutrientes a alguns trechos, diminuindo a qualidade da água e prejudicando a saúde dos ecossistemas. Problemas diversos de qualidade da água degradam os serviços dos ecossistemas, impondo custos sobre populações  governos locais (CARVALHO, 1995).

O uso racional da água diz respeito as mais diversas atividades realizadas pelo homem e por isso possui caráter interdisciplinar. Pensar o uso da água significa identificar a oferta deste recurso, e então delimitar as prioridades e formas do seu uso e aplicação, garantindo a quantidade e qualidade deste bem na “devolução à natureza”, possibilitando a manutenção do seu ciclo e, consequentemente, a conservação da sua oferta. Atualmente, um dos principais desafios enfrentados pela Ciência e Tecnologia para conservação e uso racional da água no semiárido brasileiro, encontra-se na falta de informação da população em geral, especialmente da população mais jovem e que frequentam as mais diversas escolas de ensino básico, fundamental e médio espalhadas pela região (SANTOS JUNIOR et al., 2012).
A inexistência, na maioria das fontes, de todos os fatores de proteção que são preconizados como de grande importância para a preservação da qualidade da água, evidencia a necessidade de um trabalho de orientação às pessoas que utilizam essas águas, com o objetivo de manter sua qualidade (AMARAL et al., 2003).

Diante do uso irracional e inconsequente dos recursos naturais do planeta a educação ambiental tornou-se fator preponderante no processo de formação das novas gerações, as quais, num futuro bem próximo, se defrontarão cada vez mais com as consequências negativas do desequilíbrio que vem ocorrendo entre preservação e desenvolvimento (SIQUEIRA et al, 2006).

3 EDUCAÇÃO AMBIENTAL
A Educação Ambiental é uma medida que busca prever e evitar problemas ambientais para economizar os recursos naturais e biodiversidade ainda existentes (GOSTINSKI, 2013).

A Educação Ambiental está relacionada à incorporação de novos valores e atitudes, para que indivíduos (alunos) sejam sensibilizados acerca dos problemas sociais e naturais, e possam desempenhar criticamente o seu papel de cidadãos na sociedade (KLOSSOWSKI, 2013).

A natureza é um grande patrimônio da sociedade. Logo, a Educação Ambiental se torna uma prática social, com a preocupação da preservação dessas suas riquezas (FIGUEROA; LUCENA, 2013).


A necessidade de uma educação que tenha como finalidade a formação de cidadãos ambientalmente cultos e preocupados com a defesa e melhoria da qualidade do ambiente natural e humano reúne um largo consenso, tanto em nível internacional, devendo constituir uma preocupação de caráter geral e permanente na prática do processo de educação, pressupondo uma clara definição de intenções educativas e uma ambientalização dos conteúdos, estratégias e atividades de ensino-aprendizagem (REIGOTA, 2007).


A educação ambiental é hoje o instrumento mais eficaz para se conseguir criar e aplicar formas sustentáveis de interação sociedade-natureza. Este é o caminho para que cada indivíduo mude de hábitos e assuma novas atitudes que levem à diminuição da degradação ambiental, promovam a melhoria da qualidade de vida e reduzam a pressão sobre os recursos ambientais. Nesse sentido, a defesa da ecologia é fundamentalmente uma defesa da qualidade de vida (KLOSSOWSKI, 2013).


A educação ambiental aponta para propostas pedagógicas centradas na conscientização, mudança de comportamento, desenvolvimento de competências, capacidade de avaliação e participação dos educandos (REIGOTA, 2007). 

De acordo com Telles et al. (2002) as estratégias utilizadas para atingir os objetivos da Educação Ambiental são muito variadas, cabendo a cada educador, dentro da sua realidade, a escolha daquela mais indicada. 

Segundo Sato (2004), o ambiente não pode ser considerado um objeto de cada disciplina isolado, deve ser abordado em uma dimensão que desenvolva atividades nos aspectos físicos, biológicos, sociais e culturais. A Educação Ambiental deve ser inserida em todas as disciplinas. Cabe aos Professores, através da interdisciplinaridade ,desenvolver atividades que favoreçam a implantação da Educação Ambiental, considerando problemas locais e atuais como exemplos.

A educação ambiental deve ser relacionada com os movimentos sociais, comprometida com a democracia, a participação social e a cidadania. De acordo com Carvalho (1995, p. 61) “[...] a educação ambiental pode ser uma prática de ação política que interpele a sociedade problematizando a degradação das condições ambientais e das condições de vida como processos intrinsecamente articulados.”
O desenvolvimento técnico científico e a exploração econômica provocaram a degradação dos ecossistemas e na qualidade de vida da população. As múltiplas faces das crises sociais e ambientais provocaram reações em escala mundial. Surgiram então, as temáticas ambientais em função do comprometimento da capacidade de manutenção da vida do planeta, frente ao uso irrestrito dos recursos naturais para suprir a demanda de uma sociedade consumista (TEIXEIRA, 2007).

A Educação Ambiental surge acompanhada pelos termos sustentabilidade e desenvolvimento sustentável. Após diversos encontros a nível mundial, a Educação Ambiental é recomendada, a qual deve ser uma atividade continua que acompanhe o cidadão em todas as fases de sua vida; deve possuir caráter interdisciplinar, integrando o conhecimento de diversas áreas do saber; além de apresentar um perfil pluridimensional, associando os aspectos econômico, político, cultural, social e ecológico da questão ambiental; ser dirigida para a participação social e para a solução dos problemas ambientais; e visar a mudança de paradigmas como valores, atitudes e comportamentos sociais (DIAS, 1994).
A educação ambiental foi atribuída como recurso indispensável para construção da sustentabilidade: uma estratégia inadiável capaz de abordar a questão ambiental colocando-a como um problema planetário, indissociável do processo de desenvolvimento econômico e social. O conceito de desenvolvimento sustentável também foi exaltado por articular, na teoria, princípios de justiça social, viabilidade econômica e prudência ecológica (REIGOTA, 2007).
 Conforme citado por Sorrentino (1997) existem quatro tendências educacionais que apresentam objetivos com os quais identificam-se projetos de educação ambiental: os Biológicos que referem-se à proteção, conservação e preservação de espécies, o ecossistema e o planeta como um todo; os Espirituais/culturais os quais dedicam-se a promoção do autoconhecimento e o conhecimento do universo; os Políticos que buscam o desenvolvimento da democracia, cidadania, participação popular, diálogo e autogestão e os  Econômicos que defendem a geração de empregos em atividades ambientais não alienantes e não exploradoras.

A escola deve ser um ambiente de discussão constante sobre as políticas ambientais e o processo de gestão das iniciativas públicas e privadas e seus reflexos no ambiente. A justiça social e a cidadania são vitais para alcance de um processo de paz ambiental do planeta e cabe aos educadores buscar metodologias que ajudem seus alunos a entender criticamente o processo de obtenção de riquezas pelos membros da sociedade e os reflexos dessas atitudes no nosso ambiente (FIGUEROA; LUCENA, 2013).

A reciclagem de água, dentro de poucos anos será uma prática que vai ganhar muitos adeptos. A importância de instigar o educando a desenvolver uma consciência crítica e a sensibilizar-se com o futuro deste recurso hídrico tão importante para nosso planeta é um dos meio que os educadores podem subsidiar em suas disciplinas independente da área de conhecimento (SOUZA et al., 2013).

4 CONSCIENTIZAÇÃO COMO FORMA DE PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS
A escola é um dos locais mais indicados para promover a conscientização ambiental a partir da conjugação das questões ambientais com as questões sócio-culturais. As disciplinas são os recursos didáticos através dos quais os conhecimentos científicos de que a sociedade já dispõe são colocados ao alcance dos alunos através da interdisciplinaridade (PENTEADO, 2007).

A aprendizagem ocorre como um todo, provocando uma mudança no comportamento do educando, na orientação de sua ação futura ou em suas atitudes. A aprendizagem que envolve o educando na experiência existencial ou educacional é uma aprendizagem significativa. Essa aprendizagem é dinâmica e propaga-se de forma que “O estudante envolvido no processo de aprendizagem significativa participa dele ativamente, assimilando conteúdos que lhes são significativos, transferindo-os às situações posteriores” (SOUZA et al., 2013).

A abordagem sócio-construtivista do ensino considera o processo de ensino-aprendizagem permeado pela construção de conhecimentos pelo aluno: o aluno é o sujeito ativo de seu processo de formação e de desenvolvimento intelectual, afetivo e social, o professor tem função mediadora no processo de formação do aluno. A mediação do trabalho do professor deve favorecer a inter-relação (encontro/confronto) entre o aluno e o conhecimento – nessa mediação, o saber do aluno é extremamente importante na dimensão ensino-aprendizagem (CAVALCANTI, 2008).  

Ainda de acordo com o autor supracitado, a educação é questão chave e poder estratégico para internalização de conceitos que difundam e unam o homem e a natureza, fazendo com que as ações humanas sejam vertidas para a cultura do uso racional dos recursos naturais, especialmente a água, zelando pela sua qualidade e acessibilidade à população global.

A escola possui várias ferramentas para possibilitarem a criação e o desenvolvimento intelectual e a concepção socioambiental equilibrada. Portanto, o papel da escola é fundamental e essencial na formação dos alunos-cidadãos, transferindo grande responsabilidade aos professores e sua prática de ensino dentro do conteúdo curricular da escola (VYGOTSKY, 2001).

As práticas educativas têm uma intransferível função e seus instrumentos humanos devem ser constantemente capacitados, para enfrentarem as adversidades e conflitos inevitáveis. Faz-se necessária uma mudança de paradigmas educacional, ética e filosófica que busque a sustentabilidade socioambiental, com uma concepção mais ampla:

(...) a passagem de um enfoque exclusivamente de ciências biológicas para uma concepção mais ampla. Soma-se, então, inexoravelmente, às dimensões definida de modo abrangente e caracterizada como um fenômeno psicossocial, em que os aspectos cognitivos e afetivos estavam imbricados na representação do meio ambiente, tanto na esfera individual como na coletiva. (OLIVEIRA; MACHADO, 2007, p. 146).

A educação deve favorecer as aprendizagens significativas, utilizando metodologias diversificadas e sócio-construtivistas, que levem os alunos a fazerem uma leitura crítica e reflexiva de seu ambiente natural e social (FERNANDES, 2007). 

A Organização das Nações Unidas (ONU) definiu o ano de 2013 como o ano internacional da cooperação pela água. A Campanha Cooperação pela Água 2013 terá como foco: Conscientizar sobre a importância, os benefícios e os desafios da cooperação em questões relacionadas à água; Gerar conhecimento, provocar ações concretas e inovadoras e construir capacidades em prol da cooperação pela água; Fomentar parcerias, diálogo e cooperação pela água como prioridades máximas, mesmo após 2013; e fortalecer a cooperação internacional pela água para abrir caminho para os objetivos de desenvolvimento sustentável defendidos por toda a comunidade que trata sobre água e atendendo às necessidades de todas as sociedades (UNESCO, 2013). 

Para trabalhar a consciência e percepção do uso racional da água na escola podem ser feitas campanhas de educação e conscientização. Estas devem abordar tópicos sobre o porque  do uso racional da água. O aluno deve sentir estimulado a economizar água, e não obrigado. As campanhas devem ser de fácil entendimento, para abranger todos alunos. Existem materiais elaborados disponíveis para estas finalidades (CAVALHEIRO, 2008). 

A cooperação pela água é crucial para preservar os recursos hídricos e proteger o meio ambiente. Essa fomenta o compartilhamento de conhecimentos sobre os aspectos científicos da água incluindo troca de informação e de dados, estratégias de manejo e melhores práticas e conhecimentos sobre o papel da água na preservação de ecossistemas, fundamental para o desenvolvimento sustentável (UNESCO, 2013). 

Dentre as principais campanhas de conscientização com alunos pode-se citar a realização de palestras; distribuição de folhetos; alimentação de murais; notícias em jornais internos; preservação e restauração de ecossistemas que otimizem a captação de água e a mitigação das cheias. Também citam-se os incentivos a programas de economia de água e soluções de sensibilização como o patrocínio de campanhas públicas de educação para a utilização da água, a definição de objetivos ambiciosos de redução do consumo de água per capita e a realização de dinâmicas em grupo, feiras de conhecimento, englobando o tema em questão (DREHER, 2008) 

De acordo com o autor supracitado entre os principais alertas destas campanhas de conscientização e educação estão os dados que relacionam as diversas formas de desperdícios de água, seja por uso excessivo e abusivo, vazamentos, ou mesmo pela despreocupação e falta de conscientização dos alunos. Economia de água e conservação da água são termos intimamente interligados. A economia esta relacionada à ações que preservem uma certa quantidade de água e a conservação engloba ações que vão desde a preservação ao campo mais amplo das possibilidades e alternativas de aproveitamento da água, incluindo reuso e aproveitamento da água.

Devem ser enfatizadas ações educacionais que estimulem a redução da quantidade de água extraída em fontes de suprimento, consumo de água e o desperdício de água. E também ações que aumentem a eficiência do uso da água, a reciclagem e o reuso da água, e a conscientização do aluno frente a preservação e a disponibilidade da água no futuro (SOUZA et al., 2013). 

A escola tem condições de estimular o hábito de participação e a adoção de comportamentos sustentáveis no quotidiano, ao nível pessoal, familiar e comunitário, fornecendo fundamentalmente uma metodologia, formação, enquadramento e apoio nas atividades que se desenvolvem. A escola pode servir de canal para a distribuição de informações úteis à preservação e conservação do meio ambiente, além de servir como base para fins educativos e ecológicos. Sendo, talvez, o local mais apropriado para este tipo de educação, pois ela pode encorajar ações, através de planos, projetos e programas de Educação Ambiental, além de facilitar a comunicação e a troca de experiências entre os alunos e os educadores ambientais (SANTOS, 2007).

A reciclagem de água, dentro de poucos anos será uma prática que vai ganhar muitos adeptos. A água, este produto que tanto necessitamos consumir, se tornará um produto muito caro com o passar dos anos. A importância de instigar o educando a desenvolver uma consciência crítica e a sensibilizar-se com o futuro deste recurso hídrico tão importante para o planeta é um dos meios que os educadores podem subsidiar em suas disciplinas independentes da área de conhecimento. Vive-se um momento marcado pela preocupação mundial acerca das questões relacionadas ao ambiente e a própria manutenção da vida. Diversos setores da sociedade têm se organizado e buscado alternativas para estes problemas e uma delas é a conscientização, que deve ser introduzida logo nas fases iniciais do aluno na escola (SOUZA et al., 2013).

Para Lopes (2013) as maiorias dos alunos estão cientes da crise ambiental, mas não agem. Acredita-se que os mesmos, na maioria, têm consciência que suas ações interferem, principalmente ao poluírem o meio ambiente. Considera-se assim, que não basta e não adianta apenas os alunos terem consciência, é necessário que passem a praticar.
De acordo com Sariego (2002, p. 08), “Um ponto importante nesta nova consciência é o de que cada um - e não apenas governos e indústrias - tem um importante papel na preservação da vida no planeta e pode assumir pequenas, mas eficazes atitudes em prol dessa causa.” 

Acredita-se que será através da educação e com a educação ambiental que se poderá criar condições sustentáveis para que possa reverter e reduzir o excesso de consumo, pensando qual será a herança que deixar  para o futuro e nos levando a começar a agir (CAVALHEIRO,  2008).
A educação, ao trabalhar com questões ambientais, não se deve reduzir ao ensino ou à defesa da ecologia. E sim ser encarada como um processo voltado para a apreciação da questão ambiental sob sua perspectiva histórica, antropológica, econômica, social, cultural e ecológica, enfim, como educação política (OLIVEIRA, 2000).

A meio ambiente já não tem maior relevância na sociedade atual. As pessoas são levadas pelas novas tecnologias e cenários urbanos, e existe pouco da relação natural que havia com a cultura da terra. Para que a situação não piore, é preciso agir, proteger os recursos hídricos certamente, a aprendizagem será mais eficaz se a atividade envolver as situações da vida real, do meio em que vivem os alunos, podendo alcançar a mudança de comportamento de inúmeros alunos, tornando-os influentes na defesa do meio ambiente para que se tornem ecologicamente equilibrados e saudáveis, sempre com o objetivo de demonstrar que bem aproveitados e preservados, os recursos do meio ambiente trazem diversos benefícios para todos (FIGUEROA; LUCENA, 2013).

No Brasil, a Lei No. 9.795, de 27 de Abril de 1999, que dispõe sobre educação ambiental e institui a Política Nacional de Educação Ambiental no seu Art. 3º promove como parte do processo educativo mais amplo o direito à educação ambiental para todos. A educação ambiental é coisa séria, necessária, fundamental e deve ensinar valores que se mostrarão fundamentais para manutenção da qualidade ambiental e preservação dos recursos hídricos, essenciais à manutenção da vida no planeta (BRASIL, 1999).

 Falar de perspectivas atuais da educação é também dialogar, discutir e identificar as ideias, os valores e as práticas educacionais que as perpassam, marcando o passado, caracterizando o presente e abrindo possibilidades para o futuro. A Escola deve ser um ambiente de discussão constante sobre as políticas ambientais e o processo de gestão das iniciativas públicas e privadas e seus reflexos no ambiente (GOSTINSKI, 2013).

A escola como ponte de formação do cidadão, deve ser o canal para a distribuição de informações úteis à preservação e conservação dos recursos hídricos, em especial ao uso correto e eficiente da água, além de servir como base para fins educativos e ecológicos. A escola é, talvez, o local mais apropriado para este tipo de educação, pois ela pode encorajar ações, através de planos, projetos e programas de Educação Ambiental, além de facilitar a comunicação e a troca de experiências entre os discentes e os docentes (OLIVEIRA, 2000).

Os projetos de meio ambiente, na escola, sempre terão  finalidade auxiliar na formação e qualificação dos alunos e professores, com base nos princípios e na metodologia que envolve a comunidade. Este auxílio na qualificação visa também, promover um maior conhecimento sobre novos processos de preservação e conservação dos recursos hídricos, adequação às formas de regulamentação, bem como criar condições que facilitem a difusão da informação científica (SOUZA et al., 2013).

Considerando a importância da temática ambiental e a visão integrada do mundo, no tempo e no espaço, a escola deverá oferecer meios efetivos para que cada aluno compreenda os fenômenos naturais, as ações humanas e sua consequência para consigo, para sua própria espécie, para os outros seres vivos e o ambiente como um todo (FIGUEROA; LUCENA, 2013).

  É fundamental que cada aluno desenvolva as suas potencialidades e adote posturas pessoais e comportamentos sociais construtivos, colaborando para a construção de uma sociedade socialmente justa, voltada para o desenvolvimento da sustentabilidade, visando à preservação da água e construção de um ambiente saudável (SANTOS JUNIOR et al., 2013).

De acordo com Santos (2007), ao estudar conscientização ambiental, e uso racional da água na escola, os alunos receberam os conteúdos de uma maneira ampla, baseados em promover a sensibilização do educando e do educador. Visa-se à compreensão dos componentes e dos mecanismos que regem o sistema natural; com conhecimentos científicos e tecnológicos, alem das qualidades morais necessárias, que permitam o desempenho de um papel efetivo na preparação e manejo de processos de desenvolvimento, que sejam compatíveis com a preservação dos processos do meio ambiente como a água, o ar e o solo; e capacitando para avaliar e agir efetivamente no sistema, atuando na construção de uma nova realidade desejada. 

Praticar e tornar realidade a temática Educação Ambiental no âmbito escolar ainda é novidade para alunos e professores, daí a dificuldade de se trabalhar tal questão. Implica em introduzir pontos críticos e reflexivos sobre o que o homem está fazendo com o meio ambiente e ao mesmo tempo alertá-lo de que é urgente a preservação desse espaço que está se perdendo. Porém é preciso ações educativas que trabalhem essa temática no dia-a-dia escolar, para o desenvolvimento de uma educação ambiental em seu caráter crítico. Essa compreensão na escola, por meio da formação de professores e alunos, é que poderá fazer a diferença na formação de indivíduos críticos, participativos, prontos a enfrentar os problemas ambientais e uma possível crise dos recursos naturais disponíveis.

5 CONCLUSÃO

A escola é um dos locais mais privilegiados para a realização da educação ambiental, desde que dê oportunidade e estimule à criatividade dos alunos. A água é um recurso tão precioso e encontra-se em escassez. Para contribuir com a conservação da água devem ser adotadas medidas de intervenção na economia de água, partindo de ações educativas, em meio escolar, e também em toda sociedade. É necessário conscientizar a todos, que a água é um recurso limitado e que todos dependem deste bem precioso para manutenção e qualidade de vida.
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